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PARECER  

A Comissão de Legislação e Justiça examinando 

o oficio nirnero 188/77, do Executivo Lunicipa1 é de parecer que 

se deva atender o solicitado arquivando—se o Projeto de Lei n—

mero 23—E-77 que "DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 429  DA LEI N21767/74 

E REVOGA MENCIONADO ARTIGO DA MESIIA LEI". 

APROVADO 
SJ?I 

ictQd »LQJ' 

Sala das Comisses, 12/IO/1977. 

 

4  

   

    

     

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

Ofício nP  188/77 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, aos 

II de maio de 1977. 

À Comi0 dtN
e 

Justiça, para pa' 

jrct 

Senhor Presidente. 

Por um lapso da Secretaria, o projeto 

"QUE DÁ NOVA REI)AÇO AO ARTIGO 4  DA LEI N 1.767/77 E REVOGA 

MENCIONADO ARTIGO DA MESMA LEI", teve sua redaço total preju 

dicada, pelo que, apresentando a V.Ex.-i nossas escusas, exten 

sivas a nossos Ilustres Vereadores, solicitamos o Fineza 	de 

determinar seja referido dispositivo retirado de pauta. 

Cord i ajente, 

pEDr '  s LVA - 

Prefc 
	

!1unicipal 

o 

Exmo. Sr. 

Presidente da Cora Municipal de 

CONSELHEIRO LAFAIETE-MG. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE té 

\, 
À Comisso de Legs1ação e 
Justiça, ,,pa-a parecer. 

çij, 	- 

Prealde 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2 	E - T- - 

"QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 491  DA LEI N2 1.767/74 

E REVOGA MENCIONADO ARTIGO DA MESMA LEI." / 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaicte decreta e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

 11  ART.12  - O artigo 42,  da Lei nQ 1.767/74, 	que autoriza a assinatura 

de convênio entre o Ministério da Guerra e a Prefeitura Muni 

cipal para a regularização do funcionamento de um Tiro de Quer 

ra nesta cidade", passa a ter a seguinte redação:. 

ART.42-  Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir 
crédito especial no atual orçamento para o pagamento de aluguéis 

de casas residenciais, destinadas aos instrutores que se torna 

rem necessários. 

ART.22  - Fica revogado o artigo 4 da mesma lei. 

ART.32-  Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta lei em 
vigor, na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, aos 

27 de abril de 1977. 

EDRIk 3ILVA 

Prefeio Municipal - 
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J U S2 -  F 1 C A 2 IVA  

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

A Lei flQ 1.767/74, de 31 de outubro de 1974, tor 

nou-se, com o passar do tempo, insuficiente em sua. finalidade, em 

virtude da especificação Que estabeleceu em seu artigo 42, d.iscri 

minando o pagamento de a1uguis "das 2 (duas) casas residenciais 

do 2 (dois) sargentos instrutores." 

2a1 circunstncia vem acrescida da contradição que aparece 

no corpo da lei em seu confronto com. o Termo de Convênio firmado 

em 30 de novembro de 1974 entre o Tviinisterio da Guerra e o 1inici 

pio de Conselheiro Lafaiete, em sua cláusula 54, que estabeleceu 

em seu primeiro argrafo: "Caso no exista prdio pr6prio de pro 

priedadade municipal, a Prefeitura arcar. com  o aluguel das resi-

dncias dos Instrutores necessários." 

Com a evolução natural do Tiro de Guerra 04-281 durante es 

ses 2 anos que passaram sobre a lei, tornou-se evidente que dois 

instrutores nao bastam para cumprirem com os encargos da organiza 

ço, razo pela qual aquele artigo, em sua redação :or imitiva,nao 

mais procede ou mais objetivriente, sua sempre eçiptente improce-

dência desde a assinatura do convnio mais se evidenciou. 

Por tudo quanto ficou acima exposto, e gue solicitamos da 

esclarecida Câmara a aprovaçao do presente projeto de lei. 

PALÁCIO DA PREPITtTRÂ MUNICIPAL DE ÇONLTRO IAFAI2E,aos 

27 de abril de 1977. 

Prefei o Municipal 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

3fW'/7 

t3 	crctzirii 

Tm 30 Ç1C ncio ae ir. 

eraior Prefito$ 

Levwo o eo eieentQ de 	 o ezK~ 

t! 	brtJo, agu^ndo pro 	iiento lo 	o 'Poeto i. 

Li r2 23J47 2ue 	«OYÂ EPÇC ÂAJiTi-U 42 IDA 

• ia§ 2..-77 qao>WíOU=4 
DE 	O XNLiO ) CIL J3  TrCïtAT1VA Dt G.LO$ 

£• UltA 	COAGCC OO i,% 102 OOtOe nil- 

meroo 269 e 320/77 	1 frm encto. 

Apetarilo protccto de e1evida cot:Lmo e di-' 

tinta ooidr*ço, sUOreVeiE—flOd 

cordinine 

01ILO O AYXiALrRIi 

1o. Si,. 

Pedro Rilv^ 

1?i. Prefeito V'wtaipo1 1e Coio1heiro Lateite 
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320/77 
Encaniinha/I)ooumentoe 

de Secretaria 

Em 5 de maio de 1977. 

SenJ;or Prefeitos 

Em anexo, encariinho a V.Fxa,9 cópia  do parecer 

exarado pela Comissão de Legi1aço e Justiça ao Projeto de Lei' 

2 23-E-77 que "DA NOVA REDAÇXO AO AEIGO 49  1)A LEI NQ 1.767/74' 

E REVOGA 	CIOrADO ARTIGO DA 1IS15A LEI", para que Sejam sanados 

05 lapsos. 
Apreoentan3o prot'atos de elevada eotima e co 

aidernçao, ubtcrevo-me 

cordialiiente. 

4. ODILON DO 

-Preidente- 

Exmo. r. 

Pedro Silva 

D10. 1 refeito luniaipa]. de 

CONSLBEIRO LAFATETE 
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ARE O ER 

. Comísso de Legislação e Justiça examinando o' 

irojeto de Lei n2 23—E-77  apresenta o seguinte parecer: inicialmen 

te observa que o Projeto altera cláusula de convnio e, corno tal,' 

deve ser apreciado. Deve tmbn ser suprimido o art. 22, eis que o 

artigo 42  da Lei 1.767/44 ficara automaticamente revogado pelo di 

posto no artigo 32;  finalmente o Sr. Prefeito deverá designa-r  num' 

artigo que substituira. o 22  as verbas a serem canceladas para cober 

tu.ra na despesa da Lei. 

Sanados os lapsos, o Projeto deve voltar a esta' 

Conisso para parecer final. 

Sala das Comissões, 3 de Maio de 1977. 

APROVADO 


